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DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

EMENTA: REGULAMENTA A LEI Nº 14.133, 
DE 1º DE ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE 
SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE TARRAFAS/CE. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Tarrafas, Estado do Ceará, no uso 

de suas atribuições legais, especialmente no que dispõe o Regimento Interno 

desta Casa, faz saber que a Mesa Diretora Decretou e este signatário promulga 

o seguinte DECRETO LEGISLATIVO: 

 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, 

que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as administrações 

públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; 

 

CONSIDERANDO que a lei supramencionada traz em seu texto 

diversos dispositivos legais que precisam ser regulamentados por cada ente 

administrativo, através de normas específicas de atuação dos agentes que 

atuam no processo, bem como dos procedimentos previstos na lei; 

 

CONSIDERANDO a necessidade permanente de aquisição de bens 

e contratação de serviços por parte da Administração da Câmara Municipal de 

Tarrafas/CE; 

 

CONSIDERANDO o disposto no inciso II do art. 193 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, cujo texto prevê que após o decurso do prazo de 02 (dois) anos 

da publicação da mencionada legislação, o antigo regramento instituído pela Lei 

nº 8.666/93 será plenamente revogado; 
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CONSIDERANDO que este Poder Legislativo Municipal possui todos os meios 

e normas necessárias para licitar e contratar com amparo na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

CONSIDERANDO os deveres constitucionais do agir administrativo, 

especialmente os princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, 

razoabilidade, publicidade e eficiência do serviço público, que obrigam os entes 

administrativos e definem procedimentos de gestão àqueles que detêm a guarda 

de recursos públicos. 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da Câmara 

Municipal de Tarrafas/CE. 

 

Art. 2º Na aplicação deste Decreto serão observados os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
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CAPÍTULO II 

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 

Art. 3º Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão 

de Contratação, incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, 

incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de 

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, 

cabendo-lhes ainda: 

I - conduzir a sessão pública;  

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 

ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração desses documentos;  

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos 

no edital;  

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;  

V - verificar e julgar as condições de habilitação;  

VI - sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;  

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão;  

VIII - indicar o vencedor do certame;  

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e 

propor a sua homologação. 

§ 1º A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, 

no que couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas 

inerentes a essa modalidade.  

§ 2º Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos 

procedimentos auxiliares a que se refere a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada 
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Lei. 

§ 3º O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão 

de Contratação, deverão ser servidores do Poder Legislativo municipal, ou 

poderão ser cedidos de outros órgãos ou entidades para atuar na Câmara 

Municipal. 

§ 4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre 

que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas acima. 

§ 5º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão 

com auxílio permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 03 (três) 

membros, dentre servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da 

Câmara Municipal ou cedidos de outros órgãos ou entidades.  

§ 6º Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável 

pela condução do certame será designado Pregoeiro.  

§ 7º O Pregoeiro será designado dentre os ocupantes dos cargos do Poder 

Legislativo municipal, de provimento efetivo ou em comissão, ou cedido de 

outros órgãos públicos ou entidades para atuar na Câmara Municipal. 

§ 8º Incumbe ao pregoeiro, no que couber, as mesmas atribuições conferidas ao 

Agente de Contratação, contidas nos incisos do art. 3º deste regulamento. 

 

Art. 4º O fiscal de contrato é o servidor efetivo ou comissionado 

da Administração Pública designado pela autoridade máxima para acompanhar 

e fiscalizar a prestação dos serviços ou o fornecimento de materiais objeto de 

contrato celebrado. 

 

Art. 5º A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor devidamente 

capacitado na área objeto do contrato e este deverá:  

I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relativas à sua execução, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou dos defeitos observados e submeter aos seus 

superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a 



 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE TARRARAS, ESTADO DO CEARÁ 

 

RUA CASTRO ALVES, 23, CENTRO, MUNICÍPIO DE TARRAFAS/CEARÁ – CEP: 63145-000. 

CNPJ Nº 00.484.784/0001-70 – SITE: WWW.CAMARATARRAFAS.CE.GOV.BR 

sua competência, nos termos da lei;  

II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 

materiais fornecidos pela contratada, em periodicidade adequada ao objeto do 

contrato, e eventualmente, propor à autoridade superior a aplicação das 

penalidades legalmente estabelecidas;  

III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos 

serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao 

Setor Financeiro para fins de pagamento. 

IV - realizar tarefas relacionadas ao controle dos prazos do 

contrato, acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de 

apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garantias contratuais;  

V - Verificar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário; 

VI - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista 

e previdenciária. 

 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

Art. 6º A partir de documentos de formalização de demandas, a 

Câmara Municipal poderá elaborar Plano de Contratações Anual, até a primeira 

quinzena de maio de cada exercício, que conterá todas as contratações que 

pretende realizar no exercício subsequente, com o objetivo de racionalizar as 

contratações do órgão, garantir o alinhamento com o seu planejamento 

estratégico, subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias, evitar o 

fracionamento de despesas e sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de 

forma a aumentar o diálogo potencial com o mercado e incrementar a 

competitividade. 
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Art. 7º Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual: 

I - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 

prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança 

de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da 

situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 

possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de 

ocorrência da emergência ou da calamidade.  

II - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, 

de que trata o § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Art. 8º No âmbito deste Poder Legislativo municipal, a obrigação de 

elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à 

contratação de serviços e obras, inclusive locação e contratações de soluções 

de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, ressalvado o disposto no 

art. 7º.  

 

Art. 9º A elaboração do Estudo Técnico Preliminar-ETP será opcional nos 

seguintes casos: 

I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores 

se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 

14.133/2021, independentemente da forma de contratação;  

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII, do art. 75, da Lei 

nº 14.133/2021; 

III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 

14.133/2021; 
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Art. 10. O ETP é dispensado na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei 

nº 14.133/2021, e nos casos de alterações contratuais realizadas por meio de 

Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e 

prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos.  

 

Art. 11. Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços 

comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para 

a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação 

do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto 

básico, dispensada a elaboração de projetos, conforme disposto no § 3º do art. 

18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CAPÍTULO V 

DA PESQUISA DE PREÇOS 

 

Art. 12. No procedimento de pesquisa de preços realizado no âmbito desta 

Câmara Municipal, os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 

14.133/2021, são autoaplicáveis, no que couber. 

Parágrafo Único. O objetivo da Pesquisa de Preços é a busca de valor para 

aquisição de bens e contratação de serviços, praticado no mercado ou 

publicados por fontes especializadas, considerando para tanto as peculiaridades 

regionais, sazonais e demais variáveis incidentes no objeto da requisição. 

 

Art. 13. Para fins do disposto neste decreto, considera-se: 

I- PREÇO ESTIMADO: valor obtido a partir de método matemático aplicado em 

série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores 

inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente elevados; e 

II - SOBREPREÇO: preço orçado para licitação ou contratado em valor 

expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 

1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, 
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seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, 

empreitada por preço global ou empreitada integral. 

III - SETOR DE COMPRAS: órgão responsável pela obtenção de preços junto 

às fontes oficiais ou através de pesquisa de mercado, após a qual fixará o preço 

estimado a ser praticado pela administração; 

IV - PESQUISA DE PREÇO: apuração ou verificação de preço de item ou de 

requisição em fonte oficial ou através de levantamento de preço de mercado. 

V- FONTE OFICIAL: entidade dotada de credibilidade pública, servindo aos 

entes fiscalizadores da administração como parâmetro de comparabilidade de 

preços. 

VI - PREÇO DE MERCADO: pesquisa efetuada pela administração junto ao 

comercio geral para fins de obtenção de preços de mercado para bens e serviços 

VII - FORNECEDOR: pessoa física ou jurídica atuante no mercado geral em 

ramo compatível com o objeto requisitado 

VIII - COTAÇÃO DE PREÇOS: documento emitido pela administração em forma 

padronizada e distribuída aos fornecedores para fins de obtenção de seus 

respectivos preços. 

IX - PLANILHA DE PREÇO: documento em forma de tabela da qual se defina o 

preço final a ser fixado ou praticado pela administração. 

X- PREÇO FIXADO: preço unitário o qual a administração se dispõe a utilizar 

como parâmetro após o devido processamento. 

 

Art. 14. A Pesquisa de Preços será materializada em documento que conterá, 

no mínimo: 

I- Descrição do objeto a ser contratado; 

Il - Identificação e assinatura do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa; 

III - Informação e identificação das fontes consultadas; 

IV - Série de preços coletados; 

V- Método estatístico aplicado (a média, a mediana ou o menor dos valores) para 

a definição do valor estimado; 

VI - Justificativas para a metodologia utilizada; 
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VI - Parâmetro dos preços que serão desconsiderados em razão de serem 

inexequíveis ou excessivamente elevados, inclusive com a definição percentual 

desses conceitos, se aplicável; 

VIII - Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; 

e 

IX - Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta; 

 

Art. 15. As requisições serão examinadas pelo Setor de Compras com vistas à 

eliminação de inconsistências e subjetividades promovendo sua corrigenda junto 

ao setor requisitante. 

 

Art. 16. Na Pesquisa de Preços, sempre que possível, deverão ser observadas 

as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, 

instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, 

formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, 

quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

Parágrafo Único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o 

contratante e o contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá 

desconsiderar o custo decorrente da transferência do risco ao particular. 

 

Art. 17. A Pesquisa de Preços para fins de determinação do preço estimado em 

Processo Licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral 

será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 

forma combinada ou não: 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à media nado item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, quando possível, como Painel 

de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de 

preços correspondente; 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
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inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III - Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, (fontes oficiais) desde que 

atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 06 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do Edital, contendo a data 

e a hora de acesso; 

IV - Pesquisa direta com, no mínimo, 03 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 

do edital; 

V- Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das 

notas fiscais esteja compreendida no período de até 01 (um) ano anterior à data 

de divulgação do Edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado 

pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão 

e Governo Digital do Ministério da Economia. 

§1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos | e/ou I, 

devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

§ 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos 

do inciso V, deverá ser observado: 

I- Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do 

objeto a ser licitado; 

Il - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física/CPF ou do Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica/CNPJ do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; 

e) nome completo e identificação do responsável, e 
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f) validade da proposta não inferior a 180 (cento e oitenta) dias, salvo prazo 

diverso previsto no processo administrativo em curso. 

III - Informação aos fornecedores das características da contratação contidas 

neste decreto, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais 

praticadas para o objeto a ser contratado; e 

VI - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação 

de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como 

resposta à solicitação de que trata o inciso VI do caput. 

§3° Excepcionalmente, será admitido o PREÇO ESTIMADO com base em 

orçamento fora do prazo estipulado no inciso Il do caput, desde que devidamente 

justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice de 

atualização de preços correspondente. 

 

Art. 18. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que 

incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos 

parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, desconsiderados 

os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.  

§ 1º A partir dos preços obtidos decorrentes dos parâmetros de que trata o § 1º 

do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, o valor estimado poderá ser, a critério 

da Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na 

pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, 

desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e 

aprovados pela autoridade competente.  

§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em 

especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

§ 3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes 

ou excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação. 

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado 

com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos 

autos. 
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CAPÍTULO VI  

REGRAS ESPECÍFICAS 

Contratação direta 

 

Art. 19. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, 

aplica- se o disposto no artigo 17. 

§1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no 

artigo 17, a justificativa de preços será dada com base em valores de 

contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por 

meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, 

públicos ou privados, no período de até 01 (um) ano anterior à data da 

contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o 

objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior 

poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo 

apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto 

pretendido. 

§3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de 

preços demonstre a possibilidade de competição. 

§4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e lI do art. 75 

da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que 

trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 

economicamente mais vantajosa. 

§5° O procedimento do §4° será realizado por meio de solicitação formal de 

cotações a fornecedores. 

 

CAPÍTULO VII 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

EXCLUSIVA 
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Art. 20. Na Pesquisa de Preço para obtenção do preço estimado relativo às 

contratações de prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra 

exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 

2017, ou outra que venha a substituí-la, observando, no que couber, o disposto 

neste decreto. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA HABILITAÇÃO 

 

Art. 21. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, 

será permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo 

eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada 

presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de 

sistema informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e 

senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e 

autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente 

com padrão ICP-Brasil. 

 

Art. 22. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar 

de contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de 

capacidade técnico-profissional e técnico operacional poderão ser substituídos 

por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico 

e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, 

tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a 

execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o 

Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para 

confirmar tais informações. 
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Art. 23. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica 

de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das 

sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 

em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer 

ato profissional de sua responsabilidade. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 

Art. 24. Adotar-se-á, no âmbito da Câmara Municipal, o Procedimento 

de Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no 

que couber, o disposto no Decreto Federal nº 8.428, de 02 de abril de 2015. 

 

CAPÍTULO X 

DO REGISTRO CADASTRAL 

 

Art. 25. Enquanto o sistema de registro cadastral unificado do Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), previsto no art. 87 da Lei n.º 14.133/2021, não 

for efetivamente implementado no PNCP, para efeito de cadastro unificado de 

licitantes, o sistema de registro cadastral de fornecedores da Câmara Municipal 

será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.  

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pela 

Câmara serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do 

disposto no caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição 

indispensável para autenticação na plataforma utilizada para realização do 

certame ou procedimento de contratação direta. 
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CAPÍTULO XI 

DAS SANÇÕES 

 

Art. 26. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as 

sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021 serão aplicadas pela 

autoridade máxima da Câmara Municipal.  

 

CAPÍTULO XII 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

 

Art. 27. O Setor Administrativo Interno da Câmara Municipal regulamentará, por 

ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar 

processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para 

avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos 

contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de 

contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o 

alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis 

orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 

contratações. 

 

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 28. Nos termos do art. 176 da Lei nº 14.133/2021, até o decurso do prazo de 

06 (seis) anos, contado da data de publicação da lei supramencionada, a 

Câmara Municipal deverá cumprir:  

I - os requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º da Lei;  

II - a obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se 

refere o § 2º do art. 17 da Lei;  

III - as regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial.  
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Art. 29. Enquanto a Câmara Municipal não adotar efetivamente o Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma: 

I - publicação em diário oficial das informações que a Lei nº 14.133/2021 exige 

que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação 

de extrato; 

II - disponibilização da versão física dos documentos em suas 

repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao 

fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo 

de sua reprodução gráfica.  

Art. 30. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro 

normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação 

deste Decreto.  

Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

Câmara Municipal de Tarrafas/CE, 02 de janeiro de 2024. 

  

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.  

 

 

ALCEU RODRIGUES DE SOUSA 

Presidente do Poder Legislativo Municipal 
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